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Tendência de veto do presidente Lula à 
nova fórmula de distribuição, que levaria os 
recursos a todos os municípios, indica que 
o debate permanecerá em aberto. Proposta 
para subsidiar uma tentativa de consenso 
político acerca da divisão dos royalties, em 
fase de elaboração no Comitê de Articulação 
Federativa, será apresentada em 2011. 
De norte a sul, prefeitos e governadores 
continuam mobilizados: uns para manter o 
que têm, outros para obter o que julgam ter 
direito. (página 2).

As empresas do setor

Artigo mostra perfil do empresariado do petróleo na 
região Norte Fluminense, maior produtora do País. Novos 
atores do setor se organizam politicamente em entidades 
e demandam programas de capacitação profissional 
dos governos. Instituições de ensino ampliam oferta de 
cursos na área tecnológica e mais fornecedores de bens 
e serviços se qualificam para disputar oportunidades 
geradas pela indústria petrolífera. 

Impactos do porto

Construção do complexo portuário do Açu, no 
município de São João da Barra (RJ), provoca 
impactos, a partir de 2007, na estrutura de ocupações 
formais em vários setores, especialmente na 
construção civil. Há grande demanda de investimentos 
em áreas como saneamento, escolas, hospitais e 
qualificação dos serviços. Artigo discute efeitos da 
presença do empreendimento na região. 
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Vitor Menezes

Quinta-feira, 9 de dezembro 
de 2010. Prefeitos gaúchos 
promovem manifestação em 
Porto Alegre, no auditório da 
Federação das Associações 
de Municípios do Rio Grande 
do Sul (Famur), contra o pro-
vável veto do presidente Lula 
ao projeto que altera as regras 
de distribuição dos royalties 
do petróleo. Enquanto isso, a 
3.800 Km dali, o prefeito de 
Ananindeua, Helder Barbalho, 
presidente da Federação das 
Associações de Municípios do 
Estado do Pará (Famep), fala 
em não perder “este momento 
histórico de repactuação das 
riquezas nacionais”. No meio 
do mapa brasileiro, em Barra 
Mansa, cidade do sul do Rio de 
Janeiro, estado que mais rece-
be royalties do petróleo no país, 
o prefeito Zé Renato afirma que 

se o presidente sancionar o pro-
jeto, os municípios da sua região 
se inviabilizarão. É o mesmo o 
que diz o prefeito interino de 
Campos dos Goytacazes, no 
Norte do Rio de Janeiro, Nelson 
Nahim.

O presidente da Famurs, Vil-
mar Perin Zanchin, disse à rádio 
Fandango que o veto significaria 
“uma discriminação ao ente 
federado municipal, tendo em 
vista que a gestão fiscal dos mu-
nicípios conta com um número 
cada vez maior de obrigações, 
porém, com auxílio financeiro 
cada vez mais escasso”. Nas 
suas contas, o Rio Grande do 
Sul poderia ganhar, se a caneta 
do presidente pendesse para 
a sanção ao projeto, R$ 160 
milhões em royalties – valor 50 
vezes maior que o atual, afir-
ma – enquanto os municípios 
gaúchos veriam saltar de R$ 80 
milhões para R$ 470 milhões as 

suas receitas em royalties.
Ao Diário do Pará, o prefeito 

Barbalho, da Famep, disse 
que a nova forma de partilha, 
aprovada pela Câmara dos 
Deputados em 2 de dezembro, 
garantiria aos municípios para-
enses uma receita conjunta de 

aproximadamente R$ 250 mi-
lhões. Com a manutenção das 
regras atuais, este montante 
não passa de R$ 25 milhões. 
Ele conclamou os prefeitos, se-
nadores e deputados do estado 
a engrossar fileiras na defesa 

da redistribuição dos royalties 
do petróleo, já antecipando 
que haverá intensa militância 
no Congresso para derrubar 
o, até então, suposto veto do 
presidente Lula.

Em sentido oposto, os municí-
pios fluminenses – assim como 
os capixabas – anunciam um fim 
de mundo em suas contas caso 
entrem em vigor mudanças nas 
regras atuais dos repasses dos 
royalties. Em Barra Mansa (RJ), 
o jornal Voz da Serra bradou: 
“No Sul Fluminense, o rombo 
nos cofres das prefeituras pode 
passar de R$ 177 milhões”. O 
prefeito Zé Renato apresenta a 
conta das perdas, certamente 
já conhecida pelos vizinhos: 
Angra dos Reis (R$ 63 milhões), 
Barra do Piraí (R$ 3 milhões), 
Barra Mansa (R$ 8.6 milhões), 
Paraty (R$ 61.6 milhões), Volta 
Redonda (R$ 8.6 milhões), entre 
outros.
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Matéria registra MoMento da disputa pela divisão dos royalties do petróleo, coM a tendência de 
continuidade do debate eM 2011, assentado eM novo projeto. perspectiva é de construção de uM Modelo que 

aMenize as perdas, politicaMente irreversíveis, de estados coMo o rio de janeiro e o espírito santo.
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comitê ligado à Presidência da República estuda 
proposta conciliadora para os royalties

Tentativa de mudança fica para 2011

PREFEITOS E 
GOVERNADORES 
TRAVAM BATALHA 
QUE SE MOSTRA 
IRREVERSÍVEL
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O despenhadeiro orçamen-
tário é ainda mais elevado no 
Norte do Rio, região beneficiada 
pelos repasses provenientes da 
Bacia de Campos, produtora de 
mais de 80% do petróleo brasi-
leiro, e que garante, somente 
ao maior município da região, 
Campos dos Goytacazes, recei-
ta prevista de R$ 1,9 bilhão para 
2011. Se houver a mudança 
aprovada na Câmara, o muni-
cípio perderia R$ 1,4 bilhão. Ao 
jornal O Dia, o prefeito Nahim, 
que preside a Organização dos 
Municípios Produtores de Petró-
leo (Ompetro), disse que não lhe 
restariam recursos nem mesmo 
para a folha de pagamento dos 
servidores, e que haveria cortes 
em programas sociais e postos 
de saúde seriam fechados. 

Proposta conciliadora

Mais que uma luta a favor ou 
contra o veto do presidente Lula, 
o que os municípios que estão 
nos extremos entre perdedores 
e ganhadores com as eventu-
ais mudanças travam é uma 
busca por exercer influência 
sobre o lugar de onde sairá o 
novo norte do debate sobre os 
royalties, em 2011: o Comitê de 
Articulação Federativa (CAF), 
ligado à Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da 
República.

Criado a partir de protocolo as-
sinado em 2003 pelo Governo 
Federal e por entidades muni-

cipalistas, o CAF se consolidou 
como uma espécie de mesa de 
negociação entre União e mu-
nicípios. É para ele que migram 
as principais reivindicações de 
movimentos como a marcha 
anual de prefeitos a Brasília.

O comitê foi institucionalizado 
por decreto em 2007 (número 

6.181), como instância consulti-
va da Presidência da República, 
no âmbito da Secretaria de 
Relações Institucionais. Nele, 
há representantes de 18 minis-
térios e o mesmo número de 
representantes de entidades 
municipalistas. E é dele que 
sairá uma proposta que busca 
estabelecer uma relação mais 
equilibrada entre os perdedo-
res e os ganhadores da bata-
lha dos royalties do petróleo.

Guardada para ser apresen-
tada no Senado apenas em 
2011, após o esperado veto 
do presidente Lula ao projeto 
de alteração nos repasses dos 
royalties neste final de 2010 
– e da reação da Câmara ao 
veto –, a proposta conciliadora 
acabou vazando, por meio de 

furo jornalístico do jornal O 
Globo, na edição do dia 18 
de novembro. Oficialmente, o 
governo afirma que o projeto 
está em elaboração.

A proposta prevê uma tran-
sição de dez anos até que 
um novo modo de divisão 
seja integralmente aplicado 
aos estados produtores de 
petróleo. A cada ano, 10% do 
novo cálculo são adicionados 
à conta: “isso significa que, 
no primeiro ano de vigência 
do acordo, a participação do 
Rio seria formada por 90% do 
que recebe atualmente e 10% 
pelos novos cálculos. Esta 
proporção vai se invertendo 
ao longo da década, de forma 
que no décimo ano o Rio rece-
beria apenas 10% pelo método 
atual e 90% pelo novo. No ano 
11°, apenas a nova fórmula 
estaria em vigor”, explicou o 
jornal, mantendo em sigilo a 
sua fonte.

Ainda de acordo com O Glo-
bo, seria respeitado o princípio 
constitucional segundo o qual 
entes federativos produtores 
têm direito a tratamento diferen-
ciado, por meio da destinação 
de um percentual diferente de 
royalties e participações, mas 
menor do que o que é atual-
mente praticado. Seria de 5%. 
Nem os 10% atuais e nem os 
3% do Fundo de Participação 
dos Estados.

Mesmo com a regra de tran-
sição, o impacto nas contas do 

Rio de Janeiro é considerável: 
“a arrecadação fluminense, 
que chegaria a R$ 168,7 bi-
lhões apenas com as áreas já 
licitadas do pós e do pré-sal, 
ao fim de dez anos cairia a R$ 
75,2 bilhões – uma redução de 
R$ 93,5 bilhões, se for apli-
cada a redução escalonada 
conforme a proposta. Ape-
nas uma parte desta garfada 
seria compensada pela nova 
fórmula e pela arrecadação 
com novas áreas”, registra a 
matéria.

Em números absolutos, o 
golpe a ser sentido pelo Rio 
de Janeiro só não é maior em 
razão do esperado aumento 
na produção de petróleo e 
gás. De acordo com projeções 
divulgadas pelo jornal, o mu-
nicípio do Rio, por exemplo, 
deverá até dobrar a sua renda, 
em relação ao verificado em 
2009, quando foi de R$ 44,7 
milhões.

O que 2010 deixa para 2011 
é certeza de irreversibilidade 
da tendência de mudança 
nas regras de distribuição dos 
royalties do petróleo. Afinal, 
como disse a fonte não identi-
ficada de O Globo, “querendo 
ou não, o parlamento já disse 
duas vezes que não quer o 
atual modelo”, para alegria dos 
prefeitos gaúchos, paraenses 
e de outros estados que serão 
incluídos no bolo dos royalties, 
e apreensão dos prefeitos flu-
minenses e capixabas.
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O petróleo segundo os empresários do setor
n Artigo n

artigo traz inforMações de pesquisa sobre o perfil do eMpresariado do petróleo na região norte 
fluMinense, a Maior produtora do país. estudo identifica a presença de novas organizações de eMpresários 

e o cresciMento da deManda por prograMas públicos de qualificação profissional.

Rosélia Piquet

Em 2009, pela primeira vez, 
a balança comercial brasileira 
de petróleo e derivados teve 
superávit, registrando uma di-
ferença de US$ 592 milhões, 
segundo dados da Agên-
cia Nacional de Petróleo. 
Além desse fato, projeções 
da agência governamental 
norte-americana U.S.Energy 
Information Administration 
apontam que o Brasil será 

o país que mais contribuirá 
para o crescimento da produ-
ção mundial de petróleo.

Diante da escassez inter-
nacional de novas fronteiras 
exploratórias e dado que a 
indústria de petróleo e gás 
é fortemente integrada ao 
mercado internacional, os 
investimentos nessa indústria 
no Brasil vêm crescendo de 
modo significativo e a expec-
tativa é de que atinjam cerca 
de R$ 380 bilhões no período 
2011-2014. Como a indústria 
petrolífera tem importante 
papel de mobilizar uma ampla 
cadeia de fornecedores de 
bens e serviços, o seu poten-
cial de gerar um acréscimo 
de monta sobre a demanda 
doméstica nos setores de 
máquinas, equipamentos e 
metalurgia, assim como no 
setor naval, é promissor. 

Com base no cenário ex-

posto acima, o texto a seguir 
objetiva apresentar a impor-
tância da cadeia produtiva da 
indústria petrolífera no país 
e suas características na re-
gião Norte Fluminense, uma 
vez que as maiores reservas 
de petróleo e gás do Brasil 
encontram-se localizadas 
na plataforma continental da 
Bacia de Campos.      A 
cidade de Macaé, tendo sido 
eleita ainda na década de 
1970 a base operacional das 
atividades de exploração e 
produção da Petrobras na 
Bacia de Campos, passou a 
abrigar grande parte das em-
presas atuantes na produção 
petrolífera. O eixo econômico 
da região passa então de 
uma base agroindustrial açu-
careira, calcada em práticas 
administrativas retrógradas, 
para um segmento do setor 
extrativo mineral de práticas 
empresariais modernas – o 
petróleo. Profundas altera-
ções são observadas nas 
dinâmicas econômica e so-
cial regional uma vez que 
passam a conviver empresas 
altamente especializadas, 
tecnologicamente sofistica-
das e atuantes em segmen-

tos industriais de estrutura 
transnacional, lado a lado a 
empresas locais que pouco 
ou nada têm em comum com 
o competitivo mundo do pe-

tróleo. No início “tudo” vinha 
de fora, pois as atividades 
petrolíferas pouco poderiam 
contar com as empresas 
locais para seu atendimento 
mesmo nas tarefas mais sim-
ples1.

 
O perfil na atualidade

De maio a novembro de 
2004 foi realizado um con-
junto de 28 entrevistas em 
profundidade com empresá-
rios e executivos do Norte 
Fluminense, que teve como 
propósito traçar o perfil das 
empresas da região segundo 
a percepção dos próprios 
empresários, sem util izar 
qualquer tipologia previamen-
te definida. Desse modo, os 
entrevistados, por meio de 
suas respostas, traçaram o 
“auto-retrato” das empresas 
regionais. 

Foram selecionadas empre-
sas localizadas em Campos 
do Goytacazes, por ser o mu-
nicípio de maior população 
e maior número de postos 
de trabalho, polarizando a 
região em termos de serviços 
especializados; em Macaé, 
por sediar a Unidade de Ne-
gócios da Bacia de Campos 
da Petrobrás, concentrando 
as atividades diretamente 
relacionadas ao setor petrolí-
fero na região; em Quissamã, 
por tratar-se de município 
criado após 1990 em função 
das atividades do petróleo e 
que se torna detentor da mais 
alta parcela de royalties per 
capita do país e em São João 
da Barra, município que nos 
últimos anos perdeu território 
e população. 

Para a seleção da amostra 
recorreu-se à Federação das 

Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro – FIRJAN - Repre-
sentação Norte Fluminense 
que forneceu a relação das 
empresas a ela associadas, 
contendo endereço comple-
to, número de empregados, 
setor de atuação e nome do 
principal diretor. A primeira 
empresa pesquisada foi sor-
teada a partir desta listagem, 
sendo solicitado ao final da 
entrevista a indicação de cin-
co empresas de “destaque” 
na região. Este procedimen-

to foi repetido nas demais 
empresas e, dentre as cinco 
empresas indicadas por cada 
empresário eram seleciona-
das aleatoriamente duas a 
serem percorridas. Em caso 
de recusa, a empresa era 
substituída. 

Propositalmente a definição 
sobre “empresa de destaque” 
foi deixada em aberto, caben-
do ao entrevistado indicar 
porque a citou: boa adminis-
tração, tradicional, grande 
empregadora de mão-de-
obra, atuante na defesa dos 
interesses regionais, outras. 
Dado o caráter qualitativo do 
trabalho não houve preocu-
pação com a significância 
estatística da amostra sele-
cionada nem com a técnica 
de amostragem normalmen-
te utilizada nos trabalhos 
quantitativos. Portanto, os 
resultados desta pesquisa 

PESQUISA MOSTRA 
PERFIL DOS 

EMPRESÁRIOS DA 
REGIÃO NORTE 

FLUMINENSE 

MACAÉ, NO RIO DE 
JANEIRO, SOFRE 

IMPACTOS DO 
PETRÓLEO DESDE 
A DÉCADA DE 70 

SELEÇÃO DA 
AMOSTRA PARTIU 
DE RELAÇÃO DA 
FEDERAÇÃO DAS 

INDÚSTRIAS
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não podem ser generalizados 
para o universo das empresas 
do Norte Fluminense. Permite, 
contudo, que se tenha uma 
primeira aproximação sobre o 
comportamento empresarial, 
questão evidentemente com-
plexa que requer continuados 
e mais aprofundados estudos. 
As entrevistas seguiram um 
roteiro pré-definido, sendo 
inicialmente solicitadas infor-
mações sobre local da sede, 
instalações no Norte Flumi-
nense, tipo de produtos ou 
serviços fornecidos, âmbito 
de atuação da empresa e vín-
culo com o setor petrolífero. 
Essas informações permitem 
classificar o conjunto de em-
presas percorridas em três 
grupos distintos, a saber: (i) 
transnacionais; (ii) fornece-
doras locais ao setor petro-
lífero; e (iii) não-vinculadas 
ao setor.

   As empresas transna-
cionais caracterizam-se por 
terem sede no exter ior e 
administração profissional. 
Em obediência à legislação 
brasileira que exige a cons-
tituição de firma no país, as 
sedes brasileiras localizam-se 
na cidade do Rio de Janeiro, 
com escritórios e unidades 
de produção ou serviços em 
Macaé. São grandes e tradi-
cionais empresas nos respec-
tivos setores em que atuam, 
com número de empregados 
superior a 50.000 no mundo 
e a 500 na região. Possuem 
centros próprios de pesquisa 
tecnológica localizados no 
país-sede e, em conseqü-
ência, os equipamentos de 
ponta são importados assim 
como a mão-de-obra mais 
altamente especializada. To-
das possuem a certificação 
das normas ISO 9.000, mas 
apenas algumas contam com 
a certificação do grupo ISO 
14.000, que regulamenta a 
questão ambiental. A totali-
dade da mão-de-obra empre-
gada no país possui 2º grau 
completo, sendo as funções 
mais subalternas (geralmente 
as atividades de limpeza e 
segurança) entregues a em-

presas terceirizadas. 
O segundo grupo – as for-

necedoras locais ao setor – 
caracteriza-se pela presença 
de empresas regionais que 
se relacionam diretamente 
com as petroleiras ou com 
as transnacionais especia-
lizadas do setor através do 
fornecimento de equipamen-
tos e serviços de baixa tecno-
logia, tais como: estacas de 

ancoragem, bóias, serviços 
de caldeiraria, abastecimento 
alimentar das plataformas, 
transporte de combustíveis, 
recuperação de equipamento 
e pintura industrial. Loca-
lizam-se em Macaé e são 
administradas de modo pro-
fissional, sendo apenas uma 
sediada em Campos. Todas 
revelaram preocupação em 
garantir e melhorar a quali-

dade dos produtos e serviços 
fornecidos, em função do 
grau de exigência das con-
tratantes. Contudo, somente 
uma dispõe da certificação 
ISO 9.000. Em média têm 10 
anos ou mais de existência, 
apresentando quadro de pes-
soal relativamente reduzido, 
entre 10 a 120 empregados, 
com qualificação mínima de 1º 
grau completo. Apenas uma 
dessas empresas foi fundada 
ainda no século XIX, do se-
tor de caldeiraria e teve sua 
origem como fornecedora às 
usinas de açúcar campistas. 

As empresas não-vinculadas 
ao setor petrolífero consti-
tuem, sem dúvida, o grupo 
mais heterogêneo e engloba 
empresas de engenharia civil, 
extrativa mineral, transporte 
de combustíveis, alimentar, 
material de construção, con-
fecção feminina e usinas 
açucareiras. Localizam-se 
predominantemente em Cam-
pos dos Goytacazes, Quis-
samã e São João da Barra 
e têm características pro-
fundamente diferentes entre 
si e em relação às grandes 
corporações multinacionais 
e às empresas-satélites for-
necedoras. Em sua maioria 
foram fundadas há mais de 30 
anos por empresários locais, 
sendo apenas duas em datas 
recentes. São empresas fami-
liares, pouco afeitas às práti-
cas administrativas modernas 
e dentre elas encontram-se 
duas cooperativas e uma mul-
tinacional. Um de seus traços 
marcantes é a baixa exigência 
quanto à qualificação da mão-
de-obra sendo que nenhuma 
possui a qualificação das sé-
ries ISO 9.000 ou 14.000. 

O autorretrato empresarial 

Após a obtenção das in-
formações básicas sobre as 
empresas, o que permitiu 
classificá-las nos três sub-
grupos descritos, os entrevis-
tados eram instados a expor 
como interagiam com as ad-
ministrações municipais, seu 
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posicionamento frente aos 
problemas regionais e sua 
percepção sobre o quadro 
empresarial da região. Os 
pontos centrais são sumaria-
dos a seguir.

As multinacionais vêem-se 
como portadoras das boas 
práticas administrativas e do 
progresso da região, uma vez 
que pagam corretamente os 
impostos e geram postos de 
trabalho qualificados. Exigem 
e, portanto, “ensinam” as em-
presas fornecedoras locais a 
adquirirem comportamentos 
administrativos semelhan-
tes aos seus. Consideram 
as administrações públicas 
locais (prefeituras) como ine-
ficientes e pouco atentas as 
suas necessidades, sendo a 
falta de segurança nas ruas, 

iluminação pública precária e 
transportes coletivos deficien-
tes, as carências mais citadas. 
Quando solicitados a definirem 
o que a empresa realizava 
para apoiar o desenvolvimen-
to local, as respostas foram 
no sentido de considerar que 
cumprem corretamente o que 
pode ser esperado de uma 
empresa privada, uma vez 
que agem dentro dos princí-
pios éticos e administrativos 
modernos, não burlando a le-
gislação trabalhista brasileira, 
nem ferindo o meio ambiente. 
Não participam de entidades 
locais – associação de classe 
ou outra – e a maioria não 
realiza trabalhos de cunho 
social.

As fornecedoras consideram 
que cumprem o seu papel 
gerando empregos e pagando 
impostos. Sendo empresas 
pequenas, afirmam ser im-
possível participar de forma 

significativa em programas 
sociais, que vêem como atri-
buição exclusiva do setor 
público, pois para isso pagam 
impostos. Não participam de 
entidades de classe, nem de 
outras formas de associação. 
Evitaram manifestar-se quanto 
às administrações públicas 
locais, mas quando o fizeram 
foi de forma negativa.

As não-vinculadas apresen-
taram respostas erráticas, 
dada a diversidade de tipos 
de empresas e de empresá-
rios. Estes, quando instados 
a definirem o que faziam para 
apoiar o desenvolvimento lo-
cal, igualmente responderam 
que pagam impostos e geram 
empregos. Poucos participam 
de projetos sociais, sendo o 
grupo que mais participa de 
associações de classe.

Antes de prosseguir cabe 
ressaltar que as atividades 
industriais do setor petrolí-
fero, com suas conseqüên-
cias positivas e negativas, 
concentram-se em Macaé. Os 
demais municípios da região 
são beneficiados pelos efeitos 
indiretos: aqueles advindos do 
recebimento dos royalties e 
das participações especiais, 
assim como os decorrentes 
do aumento da demanda agre-
gada, provocado pela oferta 
ampliada de postos de traba-
lho de elevada remuneração. 
Essa característica é retra-
tada no tipo de empresa que 
predomina nos dois principais 
municípios: enquanto Macaé 
reúne o conjunto de empresas 

vinculadas ao setor petrolífero, 
as empresas entrevistadas em 
Campos dos Goytacazes refle-
tem a maior complexidade do 
parque industrial municipal. 

Para as empresas do primei-

ro grupo as áreas produtoras 
funcionam frequentemente 
como simples base de fluxos 
onde se articulam nós de uma 
sofisticada rede de platafor-
mas, portos, dutos, aeroportos 
e estações de processamento, 
que captam e redistribuem 
fluxos de produtos, homens e 
informações. Um dos indica-
dores que retrata esse modo 
de tratar o território que lhes 
dá sustentação é o baixo grau 
de relações estabelecidas por 
essa categoria de empresas 
com a região. A seu turno as 
pequenas empresas locais a 
elas subordinadas - as forne-
cedoras - talvez por um com-
portamento mimético, também 
pouca importância atribuem 
ao local uma vez que além 
de não serem associadas às 
entidades de classe, não par-
ticipam de programas sociais, 
apresentam visão utilitarista 
sobre as administrações pú-
blicas e sequer conhecem a 
sigla “Ompetro” - Organização 
dos Municípios Produtores de 
Petróleo, instituição que, em 
princípio, é voltada à defesa 
dos interesses regionais2.

As não-vinculadas encon-
tram-se com sua auto-estima 
fragilizada, tendo os empre-
sários entrevistados expres-
sado que a “região não tem 
empresários”; “as empresas 
campistas estão estagnadas 
ou em decadência”; “as em-
presas locais têm administra-
ções amadoras que procuram 
tirar o máximo do presente”. 
De fato, parte das empresas 
percorridas apresentava um 
aspecto decadente em suas 
instalações industriais e ad-
ministrativas e os empresários 
não indicaram propósitos de 
mudanças. Embora seja o 
grupo mais envolvido com as 
questões locais, esse traço 
não vem se traduzindo em ati-
tudes voltadas a um compor-
tamento pró-ativo no sentido 
de estabelecer relações com 
outras empresas de modo a 
conquistar posições estraté-
gicas nos mercados locais ou 
regionais.

Uma breve avaliação 

Quando se compara o quadro 
empresarial regional com as 
transformações econômicas 
no Brasil vê-se quão lenta tem 
sido a mudança em curso no 
Norte Fluminense. Afinal, são 
decorridos mais de 30 anos 
que o petróleo chegou à região 
e a participação das empresas 
regionais nessa nova estrutura 
produtiva é ainda modesta. A 
pesquisa de campo indica que 
boa parte do empresariado local 
entrevistado, até meados dos 
anos 2000 pouco se movimen-
tou no sentido de desenvolver 
ações coordenadas tendo como 
objetivo uma inserção maior 
e mais qualificada no mundo 
do petróleo, embora vínculos 
com outras empresas, troca e 

partilha de recursos sejam na 
atualidade inevitáveis até para 
as grandes corporações. Além 
disso, dentre as tendências 
trazidas pela globalização, 
uma é a de reduzir a importân-
cia das formas tradicionais de 
contigüidade espacial, fazendo 
emergir nos sistemas locais 
capacidades autônomas de 
atingir novos mercados e de 
participar de redes mundiais 
de divisão do trabalho, antes 
só atingíveis pelos sujeitos lo-
calizados nas áreas “centrais” 
(Coró, 1999:170). 

Evidente que a grande in-
dústria e a pequena empresa 
correspondem a universos 
sociais e organizacionais 
diferentes e que boa parte 
da expansão de pequenas 
e médias empresas tem sua 
origem na reforma organiza-
cional das grandes empresas. 
Entretanto, como sustenta a 
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literatura acadêmica ligada à 
economia e ao planejamento 
urbano e regional, uma vez 
que se passou a operar com 
categorias locais e não mais 
nacionais, com categorias 
sócio-territoriais e não mais 
técnico-fabris, faz-se neces-
sária a compreensão das 
dinâmicas produtivas espe-
cíficas dos territórios ou das 
cidades em questão, como 
base da política de desenvol-
vimento local. 

No Norte Fluminense existe 
um entrave adicional: trata-
se de uma possibilidade de 
desenvolvimento econômico 
em um sistema produtivo que 
apresenta pesadas barreiras 
à entrada, tanto de cunho tec-
nológico quanto financeiro. 
No caso em tela e tomando 

como base os princípios da 
Teoria da Localização Indus-
trial é possível mostrar que 
o comportamento locacional 
da indústr ia petrolífera é 
determinado pela presença 
da principal fonte de matéria-
prima – o petróleo, havendo 
fundamentação científ ica 
para afirmar ser desneces-
sária qualquer forma de in-
centivo fiscal que tenha por 
finalidade disputar a escolha 
empresarial quanto à locali-
zação. Nas práticas adminis-
trativas públicas locais, por 
desconhecimento ou má-fé, 
são concedidos benefícios 
fiscais, sob o argumento de 
se criar “atratividades” para 
novos investimentos. Essa 
estratégia não costuma gerar 
um desenvolvimento perma-
nente e estável e uma das 
conseqüências desta opção 
é a escassez de recursos 
financeiros para investir na 

infra-estrutura regional ou 
local. 

De acordo com a opinião 
dos entrevistados é também 
possível extrair que a Ompetro 
se limita a defender corpo-
rativamente o recebimento 
dos benefícios financeiros 
advindos dos royalties, sem 
visão sistêmica e sem adotar 
estratégias de promoção das 
empresas regionais. Ao con-
trário, a concepção da ONIP 
representou uma inovação, 
pois como organização mobi-
lizadora, sua atuação objetivou 
estimular o desenvolvimento 
de toda a cadeia produtiva do 
petróleo no país, propondo-
se a atuar segundo Diniz e 
Boschi (2004:144) como um 
espaço de articulação e coo-
peração envolvendo os prin-
cipais atores – setor privado, 
entidades de classe e órgãos 
governamentais – na busca 
de estratégias comuns para a 
expansão e o fortalecimento 
da cadeia produtiva na área 
da indústria do petróleo, para 
além das diferenças setoriais 
e regionais. 

Presente e Futuro

Com o intuito de atualizar o 
quadro empresarial da região 
um novo levantamento de 
campo foi realizado no ano 
de 2009 e pode-se constatar 
que as mudanças no contex-
to institucional local dizem 
respeito à implantação e 
crescimento de organizações 
representativas dos interes-

ses empresariais. Surgiram 
não só novas associações 
de defesa do meio empresa-
rial local, como o Grupo de 
Empresas Prestadoras de 
Serviços do Petróleo e Afins 

– Geps, como novas seções 
de entidades nacionais foram 
instaladas em Macaé. Dentre 
estas destacam-se as sedes 
regionais da Organização 
Nacional das Indústrias do 
Petróleo (ONIP) e do Insti-
tuto Brasileiro do Petróleo 
(IBP) e, a decisão da Firjan 
de abrir uma nova unidade 
local do Senai. Estas entida-
des não só atuam no âmbito 
da capacitação e apoio às 
empresas locais como tam-
bém qualif icando pessoal. 
Merece destaque a criação 
do Instituto Macaense de 
Metrologia (IMMT), autarquia 
municipal que atende a enor-
me demanda de calibrações 
e ensaios de instrumentos 
de medições, pois uma única 
plataforma de extração de 
petróleo pode acumular até 
1.500 instrumentos que de-
vem ser aferidos pelo menos 
uma vez por ano.

Talvez a iniciativa mais im-
portante regionalmente seja 
o programa Rede Petro - BC, 
lançado pela Petrobras e um 
conjunto de instituições, cujo 
objetivo foi o de articular as 
empresas locais buscando a 
cooperação e o aprendizado 
mútuo de modo a atuarem co-
letivamente. A estratégia ado-
tada foi a de promover a me-
lhoria de competitividade das 
pequenas e micro empresas 
fornecedoras. Contudo, esta 
experiência deve ser vista com 
cautela, pois, segundo Fauré, 
menos de uma centena de 
empresas participam da Rede, 
quando cerca de 500 deveriam 
estar interessadas e envolvi-
das. (Fauré, 2008:177).

Dois programas implanta-
dos pelo Ministério de Minas 
e Energia em âmbito nacio-
nal, mas que vêm benefi-
ciando diretamente Macaé: 
(i) Programa de Mobilização 
da Indústria Nacional de Pe-
tróleo e Gás – Prominp – que 
busca garantir a participação 
da indústria nacional de bens 
e serviços em bases compe-
titivas e sustentáveis perante 
as concorrentes externas; (ii) 

Plano Nacional de Qualifica-
ção Profissional, voltado à 
formação de mão-de-obra 
especializada para o setor. 

As inst ituições de ensi-
no, tanto públicas quanto 
par ticulares, também têm 
ampliado a oferta de cursos, 
principalmente em Campos 
dos Goytacazes e Macaé. 
Uma vez que a demanda por 
pessoal e serviços qualifica-
dos é extremamente elevada, 
cabe destacar o papel que o 
Laboratório de Engenharia 
e Exploração do Petróleo 
(Lenep), da Universidade 
Estadual do Norte Fluminen-
se vem desempenhando, ao 
formar pessoal altamente 
qualif icado em cursos de 
graduação e pós-graduação 
stricto sensu.

Segundo projeções do BN-

DES, entre 2011 e 2014, se-
rão investidos no Brasil cerca 
de R$ 380 bilhões no setor 
de petróleo e gás, conforme 
indicado na Tabela 1 e esses 
investimentos resultarão em 
forte efeito multiplicador em 
outros setores econômicos 
(Tabela 2). 

Do total dos investimentos 
previstos para o setor 55%, 
cerca de R$ 205 bilhões, 
resultarão em encomendas 
nacionais como apresentado 
na Tabela 3.

Embora sejam promissores os 
dados apresentados, a magnitu-
de desses valores trás desafios 
a serem vencidos que não são 
simples e dizem respeito à capa-
cidade das empresas locais de 
atender a essa demanda a custos 
competitivos e com padrão tec-
nológico adequados. Como as 
empresas localizadas no Brasil 
não apresentam elevada pro-
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pensão a investir em tecnologia, 
os equipamentos comprados 
dos fornecedores locais estão 
limitados a itens de baixo valor 
agregado, segundo a Associação 
Brasileira de Máquinas e Equipa-
mentos - Abimaq. 

Outros fatores minam tam-
bém a competitividade dos 
fornecedores nacionais, sen-
do os problemas mais citados 
apresentados no Gráfico 1.

Com o resultado os equipa-
mentos nacionais custam de 
10% a 40% a mais que um 
similar importado. Agravando 
esse quadro, e ainda segun-
do o estudo da Booz & Com-
pany, dos principais grupos 
de equipamentos, 37% têm 
predomínio de fornecedores 
estrangeiros e outros 38% 
não têm similar nacional. 
Como se constata, há muito 
o que avançar para que a 
participação nacional perma-
neça elevada, e seja também 
mais significativa nos itens de 
maior valor agregado.  

Em síntese, o texto procurou 
evidenciar que dada a varieda-
de de bens e serviços deman-
dados pela atividade industrial 
petrolífera estrito senso seus 
desdobramentos se fazem 
presentes em todo o país e 
em uma importante gama 
de setores, notadamente na 
indústria de bens de capitais, 
na metalurgia assim como na 
implantação e no desenvolvi-
mento de centros de pesquisa 
tecnológica de ponta. 

Com as descobertas de pe-
tróleo e gás nas camadas de 
pré-sal novas perspectivas se 
abrem ao país com a possibi-
lidade de garantir às próximas 
gerações a oportunidade da 
oferta de milhares de postos 

de trabalho, o aumento da 
geração de renda bem como 
fortalecer o capital local com 
a formação de novas empre-
sas. O papel da região Norte 
f luminense nesse cenário 
poderá ser de destaque des-
de que os vultosos recursos 
originários dos pagamentos 
dos royalties e das partici-
pações especiais, altamente 
concentrados no estado e 
nos municípios da região, não 
sejam dilapidados3. 

Os exemplos internacionais 
indicam que tornar-se um 
país exportador de petróleo 
não é nenhuma vantagem, 
depende do uso que se faça 
dessa riqueza. Os dólares 
obtidos tanto podem ser des-
tinados para desenvolver no 
próprio país nichos industriais 
sofisticados como aplicados 
em gastos correntes no mer-
cado interno ou externo. 

rosélia piquet é doutora 
em economia pela univer-
sidade federal do rio de 

janeiro, pesquisadora 
do conselho nacional de 
desenvolvimento científi-

co e tecnológico (cnpq) e 
coordenadora do mestrado 
em planejamento regional e 

gestão de cidades da univer-
sidade candido mendes.

nota Do BPRR

este artigo é uma versão resumida de 
trabalho apresentado na mesa “influ-
ências da cadeia produtiva do petróleo 
na região norte fluminense”, durante 
encontro de geografia promovido 
pela coordenação de ciências huma-
nas do if fluminense, em campos dos 
goytacazes, entre os dias 16 e 19 de 

novembro de 2010, sob o título “a ca-
deia produtiva do petróleo no brasil 
e no norte fluminense”. 

notaS

1.  nos anos 1970 é descoberto 
petróleo na plataforma continental 
da bacia de campos e a petrobras 
elege por razões logísticas a cidade 
de macaé como sua base de opera-
ções, embora campos dos goytacazes 
fosse a principal cidade da região. 
com a confirmação da existência de 
reservas economicamente viáveis e em 
grande volume de óleo, as atividades 
da petrobras logo se ampliam e a base 
operacional de macaé - designada uni-
dade de negócios da bacia de campos 
– unbc, se torna a maior unidade da 
empresa em todo o país. 

2. a ompetro teve seu ato de cria-
ção formalizado em 26 de janeiro de 
2001, com sede e foro em campos 
dos goytacazes. são seus sócios 
os chamados municípios produtores 
de petróleo e gás da bacia de cam-
pos definidos pelas leis 7.990/89 
e 9.478/97. tem como objetivo a 
defesa de seus associados, sendo a 
renda da organização oriunda das 
contribuições dos municípios nela 
representados.

3. segundo dados de pesquisa (cruz, 

2007), no maior município da região – cam-

pos dos goytacazes – o fundo de desen-

volvimento de campos (fundecam) possuía, 

ao final de 2007, recursos aprovados para 

mais de 60 projetos, dos quais apenas cerca 

de 10 encontravam-se implantados e 07 

em funcionamento regular. dos 5.500 

empregos anunciados na página oficial da 

instituição e na imprensa local, nem 500 

(quinhentos) haviam sido gerados de fato. 

cruz indica ainda que as referências para 

contato indicadas não eram sedes das 

empresas beneficiadas ou não existiam e, 

que apenas 05 empresários se colocaram 

disponíveis para entrevistas.
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Mercado de trabalho formal no Norte do Rio de Janeiro: Impacto 
da implantação do Complexo Portuário do Açu.

n Artigo n

iMpactos da construção do coMplexo portuário do açu, eM são joão da barra (rj), são 
analisados eM artigo que teM coMo base dados do eMprego forMal. Há grande deManda de 

investiMentos eM áreas coMo saneaMento, escolas e Hospitais

Elzira Lúcia de Oliveira
Gustavo Henrique 
Naves Givisiez 

O conjunto dos investimentos 
previstos no Complexo Portuá-
rio do Açu impactará de forma 
significativa o município de 
São João da Barra, bem como 
sua hinterlândia imediata, 
especialmente o município de 
Campos dos Goytacazes, que, 
além de ser o mais próximo a 
São João da Barra, é também 
o maior da região. 

O tipo de cidade portuária que 
São João da Barra se tornará, 
dependerá, fundamentalmen-
te, da ação do poder público no 
sentido de coordenar o proces-
so de implantação e antecipar 
os impactos sobre o território 
e sobre a população. 

Desde o lançamento da pe-
dra fundamental do empreen-
dimento até o estágio atual da 
obra já se pode notar alguns 
efeitos no município. A empre-
sa LLX faz parte do imaginário 
coletivo: ouvem-se histórias 
de que o empresário Eike Ba-
tista já teria comprado grande 
parte do município. A ordem 
de grandeza varia, contudo, 
aumenta à medida que as 

empresas empreendedoras 
e as contratadas para a obra 
vão imprimindo suas marcas 
no território, especialmente 
nos distritos. 

Nesta fase de implantação do 
empreendimento, quando se 
absorve percentual significati-
vo de trabalhadores com baixa 
qualificação, é fácil encontrar 
alguém que tenha um conhe-
cido ou parente trabalhando 
na obra do porto. Carros com 
marcas de empreiteiras con-
tratadas circulam pela região e 
os caminhões trafegam inces-
santemente por um trecho da 
BR 356 carregados de pedra 
para abastecer a obra. 

Contudo, o que se pode 
afirmar de fato é o impacto 
no mercado de trabalho local 
representado pelo aumento 
do emprego formal, especial-
mente no setor de construção 
civil, desde o início das obras. 
Uma cidade, de pequeno porte 
como São João da Barra, com 
baixa capacidade institucional, 
receberá um volume expres-
sivo de investimentos que 
produzirá impactos sociais 
e territoriais. Dessa forma, o 
entendimento dos primeiros 
efeitos sobre o mercado de 

trabalho formal constitui um 
subsídio inicial para o plane-
jamento do território. 

Os grandes empreendimen-
tos produzem impactos terri-
toriais e sociais significativos, 
por isso deveriam ser objeto de 
planejamentos regionais que 
previssem tais impactos bem 
como medidas mitigadoras. 
Nesse sentido a implantação 
de um complexo portuário 
pode produzir diversos efeitos 
locais e regionais que mere-
cem ser diagnosticados para 
orientar medidas e políticas 
de acomodação desses im-
pactos. 

Transformações 
socioespaciais 

A região Norte do Estado, 
desde a segunda metade da 
década de 1970 vem passando 
por transformações produtivas 
que redefinem os usos do ter-
ritório. Os primeiros impactos 
decorrem da então incipiente 
e hoje crescente indústria de 
exploração e produção de 
petróleo e gás. A região gra-
dativamente vem migrando de 
uma atividade exclusivamente 
agrária, ancorada na cultura 

canavieira e indústria sucro-
alcooleira para uma indústria 
extrativa mineral cuja cadeia 
produtiva e características do 
processo de produção atrai 
desde empresas transnacio-
nais de grande porte como 
pequenas e médias empresas 
(PIQUET, 2004). 

Somente na última década 
do século XX, a população do 
Macaé cresceu a uma taxa 
média de 3,07% a.a enquanto 
a população do estado cres-
ceu a 1,30% e a da região 
norte 1,5% a.a. Nos trinta anos 
que transcorreram de 1970 
a 2000, o Brasil aumentou o 
seu contingente populacio-
nal em 82,4% e o município 
de Macaé mais que dobrou 
sua população, que passou 
de 65.318 para 132.461 ha-
bitantes, apresentando um 
crescimento de 102,8% no 
período (IBGE, Censos De-
mográficos de 1980 a 2000). 
Ressalta-se que entre 2000 e 
2010, a taxa de crescimento 
médio da população brasileira 
foi de 1,17% a.a; a população 
da região Sudeste cresceu a 
uma taxa média de 1,05% a.a.; 
no estado do Rio de Janeiro 
a população cresceu a uma 
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taxa de 1,06% a.a. enquanto a 
população de Macaé cresceu 
no mesmo período a uma taxa 
média de 4,5% a.a. Entretanto, 
parte significativa da dinâmica 
do mercado de trabalho de 
Macaé produz reflexo em Rio 
das Ostras, onde o crescimen-
to populacional na década de 
2010 foi de 10,7% a.a. Em 
menor intensidade, mas com 
crescimento acima da média 
regional e estadual, os municí-
pios de Carapebus, Quissamã 
e Casimiro de Abreu também 
têm absorvido trabalhadores 
que se deslocam em função 
dos empregos gerados no 
setor de petróleo e gás. 

Uma grande transformação 
que pode promover uma re-
estruturação socioespacial do 
território encontra-se em cur-
so. Desta vez o cenário será 
o município de São João da 
Barra, cuja participação na in-
dústria do petróleo ocorre por 
meio dos recebimentos dos 
royalties e participações espe-

ciais do petróleo produzido na 
Bacia de Campos. Os primei-
ros efeitos do empreendimento 
que promete promover essa 
transformação já podem ser 
notados a partir dos dados de 
emprego formal na região. 

Uma análise da evolução da 
estrutura ocupacional formal 
dos nove municípios da região 
norte fluminense chama aten-
ção para o forte crescimento 
da participação relativa do 
emprego formal na constru-
ção civil em relação ao total 
de ocupados em São João da 
Barra. Optou-se por destacar 
os principais municípios da 
região e agregar os demais 
(Conceição de Macabu, São 
Fidélis, Quissamã, Carapebus, 
São Francisco de Itabapoana 
e Cardoso Moreira). 

Pelo gráfico 1 verifica-se que 
a indústria extrativa mineral, 
mais especificamente a indús-
tria de produção e exploração 
de petróleo e gás, instalada 
majoritariamente em Macaé, 

apresenta aumento, ainda 
que tênue, da participação do 
emprego no setor nos últimos 
três anos analisados (2007, 
2008 e 2009). A participação 
dos demais municípios nesse 
setor é irrisória. 

A indústria de transforma-
ção apresenta leve aumento 
da participação do emprego 
formal em Campos dos Goyta-
cazes em 2009 e pequena ten-
dência de aumento em Macaé. 
Ao contrário, em São João 
da Barra, o setor encontra-se 
em forte queda do emprego, 
decorrente do fechamento de 
uma usina de produção de 
açúcar e álcool no município 
e, ainda da diminuição da mão 
de obra contratada na única 
indústria de bebidas instalada 
no município (gráfico 2).

A construção civil, por sua 
vez apresenta comportamento 
diferenciado em São João da 
Barra, a participação relativa 
do emprego em 2006 que era 
de 7,04% termina 2009 com 

27,82%. Essa expansão é 
decorrente das contratações 
para a construção do Porto do 
Açu e não de uma expansão 
dos empreendimentos imobi-
liários no município. Observe 
que os primeiros impactos 
sobre o emprego são concen-
trados em São João da Barra, 
não se verificando sinais de 
aquecimento em Campos dos 
Goytacazes em decorrência 
do porto (gráfico 3). 

Campos dos goytacazes, por 
ser o maior município da região 
e por concentrar significativa 
oferta de estabelecimentos de 
comércio, apresenta evolução 
neste setor, especialmente a 
partir de 2007. É provável que 
o município esteja absorvendo 
uma demanda derivada dos 
efeitos multiplicadores da obra 
do porto no setor de comércio 
(gráfico 4).

O setor de serviços de forma 
agregada ainda não aparen-
ta responder aos possíveis 
impactos da instalação do 
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complexo portuário em São 
João da Barra. O aumento 
da participação do emprego 
formal nesse setor ainda é 
bastante tímido no município 
e apresenta queda no último 
ano em Campos dos Goytaca-
zes, onde teria maior suporte 
para acomodar os impactos. 
Uma análise desagregada 
do setor será apresenta na 
próxima seção para o muni-
cípio de São João da Barra 
(gráfico 5). 

Embora a administração 
pública seja um importan-
te gerador de emprego nos 
municípios recebedores de 
royalties da região norte flu-
minense, ela é menos impor-
tante nos municípios onde 
existem outras opções de 
trabalho. Veja a diminuição da 
participação dessa alternativa 
em São João da Barra a partir 
de 2008, quando já se fazia 
sentir o efeito dos empregos 
gerados na obra do complexo 
portuário do Açu. Por outro 
lado, nos municípios meno-
res a participação do empre-
go da administração pública 
manteve-se alta e com pouca 
variabilidade durante o período 
analisado (gráfico 6).

Apesar de a formação eco-
nômica da região não ser ob-
jeto de análise deste trabalho, 
ressalta-se que a importância 
do emprego na administração 
pública é relacionada com a 
contínua perda da importância 
da agricultura na geração de 
empregos formais, decorrente 
do esgotamento da indústria 
sucroalcooleira na região (grá-
fico 7). 

Dinâmica do 
emprego formal

  
O município de São João da 

Barra, que fazia parte de São 
Francisco de Itabapoana, com 
características predominan-
temente rurais se emancipou 
na década de 1990, contudo, 
conserva ainda em 2000, 29%, 
contudo essa taxa em 2010 
diminuiu para 21,5%. Observe 
também que o crescimento 

populacional nas últimas dé-
cadas do século passado foi 
inexpressivo. Contudo, na dé-
cada de 2010, possivelmente 
já refletindo uma dinâmica pró-
pria e mais urbana e também 
revelando os primeiros impac-
tos das obras relacionadas ao 
mega empreendimento portu-
ário, São João da Barra cresce 
1,7%. O crescimento observado 
é superior ao de Campos dos 
Goytacazes, cujo crescimento foi 
de 1,3% e de São Francisco de 
Itabapoana, onde se observou o 
irrisório crescimento de 0,1%. 

Durante a maior parte da dé-
cada de 1990 o emprego formal 
no município apresentou poucas 
variações, contudo, nos dois 
últimos anos da década verifica-
se tendência de declínio do total 
de ocupados. Os setores mais 
importantes no período foram: In-
dústria de produtos alimentícios, 
bebidas e álcool etílico, que até 
1997 empregava em média 997 
trabalhadores. Este setor, nesta 
década constituía-se basicamen-
te de uma usina de álcool e uma 
fábrica de Bebidas. Veja que a 
partir de 1998, o setor apresenta 
redução drástica do contingente 
de trabalhadores.

Outro setor importante na de-
manda de trabalho no município 
é a Administração pública direta 

e autárquica que empregava até 
1996 em média 1345 trabalha-
dores, passando a empregar a 
partir de 1997, 825 trabalhadores 
em média (as prefeituras dos 
municípios recebedores de royal-
ties pela produção e exploração 
de petróleo e gás da Bacia de 
Campos são, tradicionalmente, 
importantes empregadores). 

A Agricultura, silvicultura, cria-
ção de animais, extrativismo 
vegetal apresenta aumento ex-
pressivo na década, passando 
de 28 ocupados em 1990 para 
740 em 1999, mais do que 26 
vezes o montante de 1990. Este 
aumento pode refletir regulariza-
ção do setor em decorrência de 
fiscalização, especialmente nas 
atividades relacionadas à cultura 
canavieira, que, mesmo em fase 
de esgotamento, ainda guardava 
certa importância relativa, no mu-
nicípio e na região norte. 

A faixa litorânea do município se 
caracteriza por praias de tombos 
e águas turvas nas proximidades 
da foz da bacia hidrográfica do 
rio Paraíba do Sul, apresentando 
baixa vantagem comparativa em 
termos de paisagem e infraes-
trutura relativamente ao litoral 
Sul do estado. Entretanto, existe 
certa atividade turística que se 
caracteriza pela ocupação das re-
sidências de uso ocasional, prin-

cipalmente pela população das 
cidades vizinhas, com relevante 
fluxo de Campos dos Goytaca-
zes. Existem ainda pousadas 
simples e uma colônia de férias 
de propriedade do Serviço Social 
do Comércio de Minas Gerais 
(SESC-MG), que movimenta o 
setor na alta temporada, finais de 
semana e feriados prolongados. 
Contudo, o setor de Serv. de alo-
jamento, alimentação, reparação, 
manutenção e redação gerava, 
segundo relações formais de 
trabalho, até a metade da déca-
da, a média insignificante de 17 
trabalhadores, aumentando para 
73 na segunda metade. 

O comércio varejista, durante 
toda a década gerou em média 
227 empregos, não apresentado 
tendência definida durante o 
período.

A construção civil apesar de 
ter apresentado crescimento 
no período, termina a década 
com apenas 86 empregos 
formais. 

A análise dos primeiro oito 
anos dos anos 2000 revela o 
contínuo declínio da indústria 
do álcool no município que 
termina o ano de 2008 com 
311 trabalhadores, refletindo o 
fechamento da usina de Açú-
car e álcool no final de 2008. O 
setor é a partir de 2009 repre-
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sentado de forma significativa 
apenas pela indústria de bebi-
das instalada no município. 

A pedra fundamental do Com-
plexo Portuário do Açu foi lan-
çada em 27 de dezembro de 
2006 e o início das obras foi 
em outubro de 2007. Assim 
espera-se que a partir de 2007, 
os primeiros reflexos já come-
cem a aparecer particularmente 
nos setores de construção civil 
e serviços de alojamento e ali-
mentação. 

Note-se, pelos dados da ta-
bela 4, que já a partir de 2005 
a construção civil aumenta seu 
volume de emprego formal, 
apresentando entre 2004 e 
2006 crescimento de 295,8%. 
Este primeiro impacto reflete, 
provavelmente, uma política lo-
cal de incentivo à regularização 
das atividades visando fornecer 
serviços às empresas engaja-
das nas obras de construção 
do porto. O setor confirma sua 
tendência de crescimento, com 
aumento do contingente de 
ocupados entre 2006 e 2007 da 
ordem de 110,7% e entre 2007 e 
2008 de 118,2%. O crescimento 
acumulado entre 2005 e 2008 
foi de 400,8%. 

Os Serviços de alojamento e 
alimentação cresceram entre 
2005 e 2006 31%, no período 
seguinte (2007-2006) 10%, 
voltando, entre 2007 e 2008 a 
crescer 31,5%. O setor de co-

mércio varejista que apresenta 
tendência de crescimento no 
período aumentou 17,5% entre 
2007 e 2008. 

O setor de comércio e admi-
nistração de imóveis, embora 
tenha apresentado tendência 
bastante irregular no período 
analisado, cresceu nos últimos 
dois períodos, 13,6 e 26%, 
respectivamente. Esclarece-
se, portanto, que este setor 
deverá crescer nos próximos 
anos, pois, em 2009, a oferta de 
imóveis para locação e venda 
aumentou de forma conside-
rável. Além disso, imobiliárias 
localizadas em Campos dos 
Goytacazes realizam negó-
cios imobiliários no município. 

Ressalta-se, entretanto, que os 
negócios imobiliários no muni-
cípio são obstaculizados pela 
forte inadequação fundiária. É 
considerável, embora não se 
obtenha uma medida precisa, 
o montante de imóveis sem 
documentação adequada, além 
da ocupação de terrenos de 
propriedade da Marinha, cujos 
documentos de posse não exis-
tem ou apresentam restrições 
quanto à negociação. Muitos 
dos negócios imobiliários são 
fechados por meio de contrato 
de gaveta.

A agricultura, silvicultura, cria-
ção de animais, extrativismo 
vegetal, por seu lado, despen-
cou entre 1999 e 2000 68,8%, 

mantendo no restante do perío-
do uma média de 190 postos de 
trabalho formais. 

No que respeita a administra-
ção pública, assiste-se entre 
2001 e 2002 a um crescimento 
de 111,9%, que pode ser atri-
buído ao aumento de recei-
tas oriundas dos royalties do 
petróleo, sem relação com o 
empreendimento. 

Fica claro pelos dados analisa-
dos que o setor de construção 
civil foi visivelmente aquele que 
diretamente impactado pelas 
obras de construção do com-
plexo portuário do Açu.

A análise não estaria completa 
sem uma qualificação dessa 
mão de obra empregada nos 
quatro últimos anos (2006, 
2007, 2008 e 2009), a partir 
da percepção dos primeiros 
impactos das obras do porto 
sobre a geração de emprego 
no município. Note-se que a 
participação dos três menores 
níveis educacionais na ocupa-
ção formal total cai ao longo do 
tempo. A parcela mais signifi-
cativa dos ocupados tem ensi-
no médio completo, sendo que 
no último ano a participação 
deste nível educacional au-
mentou aproximadamente 2 
pontos percentuais. Verifica-
se também aumento dessa 
magnitude na participação 
dos empregados com curso 
superior completo (tabela 6). 

Como a administração públi-
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ca é o principal empregador em 
2009, respondendo por 39,4% 
dos empregos formais no mu-
nicípio, é natural que seja este 
setor que tenha todos os níveis 
educacionais bem representa-
dos. Próximo de 30% daqueles 
com nível educacional abaixo 
do ensino médio, 42,3% dos tra-
balhadores com ensino médio e 
63,3% daqueles com escolari-
dade superior ao ensino médio 
(superior incompleto e superior 
completo) estão inseridos na 
administração pública. 

A construção civil assu-
me, a partir de 2006, papel 
preponderante na estrutura 
de ocupação responde em 
2009 por 27,8% dos postos 
de trabalho formais, assume 
papel importante na inserção 
dos menos escolarizados no 
mercado de trabalho formal: 
29,2% dos trabalhadores com 
até 5 anos de estudos; 32,7% 
dos ocupados com ensino 
fundamental e 29,3% daque-
les que têm o ensino médio 
completo e finalmente, 8,9% 
dos que tem escolaridade 
superior ao ensino médio se 

encontram inseridos neste 
setor. 

Considerações finais

Pode-se afirmar com certeza 
que a construção do complexo 
portuário do Açu marca a partir 
de 2007 a estrutura de ocupa-
ções formais na construção ci-
vil em São João da Barra. Por 
mais que o mercado imobiliário 
estivesse aquecido pela ex-
pansão do crédito imobiliário, 
e pelas políticas e programas 
específicos de subsídios para 
a população de baixa renda, os 
efeitos multiplicadores no setor 
da construção civil em São 
João da Barra seria apenas 
marginal. 

Senão toda, mas a maior 
parte da expansão do em-
prego no setor de construção 
civil no município é em função 
direta das obras do porto 
e indireta em decorrência 
das obras de infraestrutura 
que o município é induzido 
a realizar: drenagem urbana 
e pavimentação é o que se 
realizam no momento. Contu-

do, se pelo menos a metade 
dos impactos previstos pelos 
empreendedores se realizar, 
a prefeitura ainda terá muito 
que investir em saneamento, 
escolas, hospitais, qualifica-
ção dos serviços etc. 

Acredita-se também que 
o setor de construção ainda 
deverá gerar empregos nos 
próximos cinco anos. Somente 
nos seis primeiros meses de 
2010, 527 dos 839 empregos 
gerados em São João da Bar-
ra foram da construção civil. 
A partir de 2012, entrando o 
porto em operação a demanda 
adicional por pessoal qualifica-
do em operações portuárias 
deverá aparecer no cenário. 

O perfil deverá ser realmente 
diversificado se, nos próximos 
15 anos, os empreendimen-
tos todos se concretizarem, 
consolidando um modelo de 
cidade porto integrada com 
agregação de valor nas mer-
cadorias que chegam para 
os mercados regionais, bem 
como das mercadorias que 
se produzirem no entorno 
para o mercado doméstico e 

externo. 
Na hipótese de o porto se 

tornar apenas um terminal 
privado e privativo para es-
coamento de minério de ferro 
sem nenhuma transformação, 
o empreendimento constituirá 
com certeza um enclave. 
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